
O governo do Prior do Grato
capítulo I 
levantamento de santarém
Decorrem sombrios os primeiros dias de junho de 1580.
Muitos portugueses sopesam o valor da sua influência, para marcar o preço por que hão de vender-se a Castela.
E outros muitos, a grande maioria, em quem as virtu​des da Raça se não tinham obliterado, andam como que per​didos, sem coesão, sem rumo definido, sem horizonte claro, sem um cérebro lúcido e um braço vigoroso que a todos una e oriente no caminho da salvação.
Camões vela a face com a mortalha, cançado de con​templar misérias. Com ele agoniza a Nacionalidade cuja glória imperecível imortalmente cantara.
E por entre ambições e angústias os pretensores agi​tam-se. As suas conveniências particulares estrangulam os soberanos interesses da pátria.
O Prior do Grato, encarando enfim de frente o problema nacional, advoga a sua união com a duqueza de Bragança, oferecendo-se para a servir, como rei ou como vassalo de harmonia com a decisão que pelos meios legais vier a ser tomada (1). Tal união, porém, não chega a efectuar-se. Des-
(1) Escrito que o senor Dou Antonio mandou aos procuradores de Santarém; nos Documentos, memórias e correspondência acerca da invasão de Portugal por Filipe II, ms. da Academia das Sciências de Lisboa, fol. 372 a 373.
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confianças mútuas impedem a realização desse acto que te​ria tido certamente consequências importantíssimas.
E já o exército do Duque de Alba está prestes a partir, quando o Prior busca ainda, sem sair da sua atitude de mero pretendente, evitar ou demorar a invasão procurando desorganizar a hoste castelhana. Em 16 de Junho dirige ele um apelo às tropas alemãs que constituíam uma parte impor​tante, do exército invasor, convidando-as a abandonarem as fileiras castelhanas, em que militavam, para o virem auxiliar (1).
Mas tudo é inútil. Iniciando o seu metódico avanço, o exército do Duque de Alba pisa já a terra portuguesa. É então que, respondendo a tal afronta, alguns, poucos, pa​triotas resolvem fazer reviver dias longínquos de glória, que cada vez mais e mais se afastavam, apagando-se da memó​ria de muitos portugueses. Cortando de um lance as últi​mas indecisões, o bispo da Guarda, digno tio de um valo​roso português, o conde de Vimioso, propõe na Ermida dos Apóstolos, em Santarém, a escolha de D. António, Prior do Crato para o encargo de regente do reino (2).
(1) Carta de. 10 de Junho de 1580. Archivo General de Simancas, Secretaria de Estado, leg. 181.
(2) Os mais antigos historiadores deste sucesso, Velasques Salaman-tino (1583) e Conestagio (1589) são concordes em lhe atribuir a data de 19 de Junho (V. La entrada que en Reino de Portugal hizo... Don Fi​lipe, pág. 37, e  Dell’unione del Regno di Portugallo a Ia corona di Castiglia, liv. V)._
É também esta a data indicada pelo Doutor Molina, a quem Filipe II encarregara de apresentar ao Prior do Crato o seu protesto contra as dificuldades levantadas em Portugal a que tomasse pacificamente posse da coroa a que se julgava com direito, e que, portanto, estava em condições de poder prestar informação fundada (V. a Carta a Cristovam de Moura e Rodrigo Vasques, de Alvalade, a 24 de Junho; Archivo General de Simancas, Secretaria de Estado, leg. 408, fol. 159).
Em 20 de Junho Cristovam de Moura e Rodrigo Vasques comunica​vam de Setúbal a Filipe II que, nesse mesmo dia 20, fora aclamado em Santarém D. António, mas o teor do documento patenteia tratar-se de um mero lapsus calami: "Esta tarde mandaron los governadores llamar a D. Cristobal de Mora e le dieron quenta que en Santaren avian levantado por Rey a D. António en 20 del corrente,,. (V. a carta, por cópia, nos Docu​mentos, memórias e correspondência relativos á invasão de Portugal, ms. da Academia das Sciências de Lisboa, f. 380. Ora a carta é do próprio dia 20; se não se tratasse de um lapso empregar-se-ia a palavra hoje ou expres​são análoga.
•Modernamente pretendeu-se fixá-la cm 12 de Junho (A. F. Barata,
Cartas dos Governadores da Reino em 1580; no Arch. Hist. Port.,I,
209- e segg.). De facto em uma das cartas encontra-se o seguinte: "
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Como sucede sempre que as paixões políticas são exci​tadas por algum incidente, cada um dos ouvintes deu largas aos mal sofridos impulsos do seu ânimo e logo da multidão que escutava o prelado, partiram os aplausos calorosos de uns e as invectivas impetuosas de outros.
O elemento popular apoiava com entusiasmo. No meio da tremenda confusão estabelecida alguém (l) soltou o grito «Rial, rial, por D. António, Rei de Portugal!», grito logo repetido por centenares de peitos que do gravíssimo pro​blema político português tinham certamente noções muito simplistas, mas que nele traduziam a ância da nacionalidade lançando-se às cegas em uma aventura que só justificava o desesperado desejo de salvar, fosse como fosse, a indepen​dência da pátria.
Em cada minuto que passa o entusiasmo aumenta e de nada serve já a oposição de D. António a esta tumultuária aclamação (2). O movimento, cuja eclosão provocara, impele
Escryta em Setenval a XIX de Junho de 580. Depois desta escrita nos che​gou recado de Santarem, que domingo alevantou o povo de Santarém por Rey o snr. don Amtonio, em que entrarã algus fydalgos, de maneira que estamos cheios de trabalhos que por nossos pecados merecemos,,.
Se não existissem outros documentos, até dos Governadores, que se referem à data do levantamento, o argumento seria de receber. Assim não.
O conhecimento dos sucessos chegou a Setúbal no dia 20, segundo as afirmações da carta escrita nesse dia a Filipe II por Cristovam de Moura c Rodrigo Vasques, em parte acima transcrita.
Mesmo que não existissem outros argumentos, seria suficiente o que resulta do absurdo de admitir que a notícia de tão importante aconteci​mento só chegasse a Setúbal oito dias depois de se ter tido lugar em Santarém.
A interpretação a dar à passagem acima transcrita deve ser a se​guinte :
A carta foi escrita e datada a 19 mas só foi expedida num dos dias seguintes. Entretanto, no dia imediato, os Governadores recebiam notícia dos acontecimentos de Santarém e para nã0 inutilizarem o documento já escrito mandavam acrescentar-lhe a passagem em que se comunicava ao Embaixador de Portugal em Castela essa notícia, esquecendo rectificar a data anteriormente lançada na carta. De resto, são vulgares, na mesma época, exemplos de cartas assim acrescentadas depois do fecho.
Deste modo a carta dos Governadores, afirmando que o movimento teve lugar num domingo vem afinal a confirmar que ele teve lugar no dia l 9, que em 1580 foi domingo.
(1) Conestagio (ob. cit., liv. v) e Velasques Salamantino (ob. Cit., fl. 38) afirmam que esta exclamação foi soltada por um artífice, António Ba-racho, afirmação esta que posteriormente tem sido repetida.
(2)  O Prior queria apenas ser Regente ou Defensor do Reino. Ele
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o Prior e leva-o para além do que ele desejava. E agora é impossível recuar. Voluntariamente ou não, o Prior do Crato é Rei de Portugal!
Tais sucessos passavam-se próximo do local onde fora resolvido construir um forte e onde nesse momento o alcaide de Santarém, Pedro Coutinho andava procedendo a operações prévias para essa construção. Foi para ali que acto contínuo a multidão se dirigiu aclamando sempre o Prior.
Estupefacto, o Alcaide inquiriu do que se tratava e di​zendo-lhe D. António que o vinham ajudar, retorquiu que má ajuda lhe parecia aquela (1). Redobraram as aclamações e só então o alcaide mediu a extensão do movimento e com​preendeu bem a, para ele, horrível realidade. Num instante lhe fugia, quando menos o esperava, o penhor valioso do bom preço por que havia de vender-se a Filipe II (2).
Julgando que a sua autoridade bastaria ainda para de​belar o movimento, deitou as mãos a dois dos populares que mais se salientavam, tentando subjuga-los. Baldado in​tento! Ali a força material era inútil por insuficiente e a força moral perdera-a também por defender uma causa odiosa aos que o cercavam.
Desamparado, seria certamente vítima da ira que contra si desencadeara, se lhe não acudisse o próprio bispo da Guarda protegendo-lhe a fuga para o castelo, onde D. Pedro Coutinho se demorou apenas o tempo necessário para escre​ver aos Governadores narrando-lhes o que se passara (3).
próprio o declara na carta ao Rei de Franca, de Lisboa a 9 de Julho (Ar-chivo General de Simancas, Secretaria de Estado, leg. 181: "aos quaes cla​mores e levantamento de Rey resisti... em vozes altas querendo antes o tit. de defensor,,.
(l) Carta comum dos embaixadores a Filipe II, em 20 de Junho, Documentos memórias e correspondência, ms. da Academia, cit., fol. 379 v. a 380 v.
(2) Cristovam de Moura a Filipe II, em 20 de Junho: "con el Alcayde de Santaren que es un cavallero principal que tiene aquel castillo tengo concertado que tome carta de V. Mag.d” – Ibidem, fol. 379
(3) Carta Comum dos embaixadores a Filipe II em 20 de Junho. Ibidem, folh. 379 v. a 380 v.
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O Prior que a seguir o veiu procurar ao castelo já o não encontrou, contentando-se em lançar mão da soma que os Governadores tinham, dias antes, enviado ao alcaide.
Feito isto, D. António dirigiu-se à Câmara, onde não compareceram os vereadores e foi necessário arrombar as portas para poder entrar. (l)
Realizadas as cerimónias do estilo, D. António, confor-mando-se com as velhas praxes, mandou lançar moedas pelas janelas e jantou nesse dia em público.
Logo os principais cargos foram distribuídos, e, ouvindo o parecer dos seus mais notáveis partidários, D. António deliberou dirigir-se a Lisboa para ser solenemente reconhe​cido como Rei.
A partida teve logar a 22, indo D. António dormir nessa noite ao Cartaxo. No dia seguinte jantou em Alemquer e foi dormir à Povoa, levantando-se no dia imediato muito cedo e chegando a Lisboa nesse mesmo dia (2).
A aventura inicial ia encher-se de complicações que ninguém podia então prever.
Até mesmo Cristóvam de Moura, tão profundo conhe​cedor dos homens do seu tempo, e Rodrigo Vasques, ainda que se mostrem optimistas, não podem impedir que a pena involuntariamente os atraiçoe, mostrando o temor que, mau grado seu, lhes perturbava o espirito (3).
E este temor significativo deve encher-nos de orgulho. Que temiam realmente os embaixadores de Castela?
(1) V. a informação prestada por D. Gillanes da Costa sobre o pe​dido de mercês que os oficiais da Câmara de Santarém dirigiram ao mo-narcha em 1592. Torre do Tombo, Gavetas; Gav. 20, m. 15, n.° 99.
(2) Carta do Doutor Molina, de 24 de Junho, :i Cristovam de Moura e Rodrigo Vasques. Archivo General de Simancas, Secretaria deEistado, leg. 408,  fol. 159.
(3)    Cristovam de Moura a FilipeII, em 20 de Junho:
"Hasta agora no puedo descobrir que fundamento tenga este negocio, el principio ha sido flaco pêro ansi se empiezam grandes danos sino se atajan com tiempó,,. Em 24 de Junho: "Conviene, acudir aqui con brevedad  por q. la gente desconfiada del socorro, no acuda li Tirano, cuyas fuerzas hande crecer por horas si las  de V. Mag.'1 no se. veen por momen​tos,,. Carta comum dos embaixadores a Filipe II em 24 de Junho : Aun que esto se dexava entender quan poca fuerza y fundamento tenia... podria el  descuydo de centella pequena encénder gran fuego,, e "nuevas de Lisboa... no esperamos ningunas buenas sino llega Ia fuerza de V. Mag.d por mar ó por tierra,,. — V. Documentos, ms. cit., respectivamente, fol. 391 v., 397 v., 393 e 395.
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O presente, não; apenas o futuro. Não eram os parti​dários do Prior que faziam perpassar na sua mente o arrepio do medo; esses eram poucos e pouco valiosos.
Apavorava-os, porém, que a alma nacional despertasse a tempo e impedisse o crime monstruoso de alguns portu​gueses.
E quem sabe? Um pouco mais de patriotismo dos Du​ques de Bragança e de tacto político do Prior de Crato, ou um pouco menos de perícia de Filipe II e de valor militar do Duque de Alba, e o milagre do Mestre de Avís repetir-se-ia talvez, transformando aquele sombrio entardecer em uma risonha madrugada.
damião peres.
